
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS  

PORTARIA – SEF/C Ex Nº 220, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022  

Cassa  a  autonomia  administrativa  parcial  do  3º
Centro  de  Gestão,  Contabilidade  e  Finanças  do
Exército, desvincula-o do Centro de Preparação de
Oficiais  da Reserva de Porto Alegre e concede-lhe
autonomia administrativa plena.

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo inciso X do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, que
delega e subdelega competência para prática de atos administrativos,  e de acordo com a Diretriz de
Racionalização Administrativa do Exército Brasileiro (EB20-D-01.016), aprovada pela Portaria nº 295 –
EME, de 17 de dezembro de 2014, e conforme as Normas para a Concessão ou Cassação de Autonomia
ou Semiautonomia Administrativa e para a Vinculação ou Desvinculação Administrativa de Organização
Militar  (EB90-N-03.002),  aprovadas  pela  Portaria  nº  015  –  SEF,  de  19  de  março  de  2018,  e  com o
Regulamento de Administração do Exército, aprovado pela Portaria – C Ex nº 1.555, de 9 de julho de
2021, resolve:

Art. 1º Fica  cassada  a  autonomia  administrativa  parcial  do  3º  Centro  de  Gestão,
Contabilidade  e  Finanças  do  Exército  (3º  CGCFEx),  CODOM  06218-2,  e  desvincula-o  do  Centro  de
Preparação de Oficiais da Reserva de Porto Alegre (CPOR/PA), CODOM 01670-9 – CODUG 160391 (UG
Primária) e CODUG 167391 (UG Secundária), ambos com sede em Porto Alegre-RS, a contar de 31 de
dezembro de 2022, por motivo de reestruturação administrativa.

Art. 2º Fica concedida autonomia administrativa plena ao 3º CGCFEx,  CODOM 06218-2,
CODUG 160387 (UG Primária) e CODUG 167387 (UG Secundária), com sede em Porto Alegre-RS, a contar
de 1º de janeiro de 2023.

Art. 3º Fica determinado às organizações militares diretamente subordinadas à Secretaria
de Economia e Finanças que adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes.

Art. 4º Fica alterada a Portaria nº 127 – SEF, de 18 de fevereiro de 2021, no que concerne
exclusivamente à vinculação administrativa do 3º CGCFEx ao CPOR/PA.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 039 – SEF, de 4 de maio de 2020.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA – SEF/C Ex Nº 221, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022  

Vincula o Colégio Militar de Campo Grande à Base
de Administração  e Apoio  do Comando Militar  do
Oeste,  exclusivamente  para  fins  de  pagamento  de
pessoal.

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo inciso  X,  do artigo 1º,  da Portaria  do Comandante do Exército  nº  1.700, de 8 de dezembro de
2017,que delega e subdelega competência para prática de atos administrativos, consoante a Diretriz do
Estado-Maior do Exército para a Implantação da Base de Administração e Apoio do Comando Militar do
Oeste(EB20-D-07.012), aprovada pela Portaria nº 047 – EME, de 25 de março de 2014, combinada com a
Diretriz de Racionalização Administrativa do Exército Brasileiro (EB20-D-01.016), aprovada pela Portaria
nº 295 – EME, de 17 de dezembro de 2014, e de acordo com as Normas para a Concessão ou Cassação
de Autonomia ou Semiautonomia Administrativa e para a Vinculação ou Desvinculação Administrativa de
Organização Militar (EB90-N-03.002), aprovadas pela Portaria nº 015 – SEF, de 19 de março de 2018, e
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com o Regulamento de Administração do Exército, aprovado pela Portaria – C Ex nº 1.555, de 9 de julho
de 2021, resolve:

Art. 1º Fica vinculado, exclusivamente para fins de pagamento de pessoal, o Colégio Militar
de Campo Grande (CMCG), CODOM 02027-1, à Base de Administração e Apoio do Comando Militar do
Oeste (B Adm Ap CMO), CODOM 00132-1 – CODUG 160530, ambos com sede em Campo Grande-MS, a
contar  de  1º  de  janeiro  de  2023,  por  motivo  de  reestruturação  administrativa  no  contexto  da
implantação da B Adm Ap CMO.

Parágrafo único. Fica estabelecido que o CMCG permanecerá com a atribuição de geração
dos direitos remuneratórios para o seu efetivo.

Art. 2º Fica determinado às organizações militares diretamente subordinadas à Secretaria
de Economia e Finanças que adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA – SEF/C Ex Nº 222, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2022.  

Aprova  o  Calendário  para  o  Encerramento  do
Exercício Financeiro de 2022.

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi conferida
pela alínea "b" do inciso XIV do art. 7º do Regulamento da Secretaria de Economia e Finanças (EB10-R-
08.001),  aprovado pela  Portaria  do Comandante  do Exército  nº  1.571,  de  11  de  agosto  de 2021,  e
consoante  o  previsto  no  art.  4º  das  Normas  para  o  Encerramento  do  Exercício  Financeiro  (EB90-N-
08.008), aprovadas pela Portaria – SEF/C Ex nº 069, de 1º de setembro de 2020, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Calendário para o Encerramento do Exercício Financeiro de 2022
para os órgãos 52121 – Comando do Exército e 52904 – Fundo do Exército, conforme o Anexo.

Art. 2º Fica revogada a Portaria – SEF/C Ex nº 167, de 12 de novembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO
CALENDÁRIO PARA O ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022

DATA EVENTOS PROCEDIMENTOS RESPONSÁVEL OBSERVAÇÃO

30 NOV 22

Data limite para anulação das
Notas  de  Empenho (NE)  com
alto  risco  de  não  entrega  do
material  ou de não prestação
do serviço.

Anular as NE com alto risco de não
entrega  do  material  ou  de  não
prestação  do  serviço,  para  o  fim
recolhimento dos créditos ao órgão
gestor. 

Unidade
Gestora

Executora
(UGE)

Especial  atenção  deve  ser
dada às NE não liquidadas há
mais  de  120  (cento  e  vinte)
dias.

Data  limite  para  emissão  de
NE,  exceto para  as  despesas
que  constituem  obrigações
constitucionais  ou  legais  da
União  e  para  despesas
decorrentes da abertura  e da
reabertura  de  créditos
extraordinários. 

Encerrar  a  emissão  de  NE,  exceto
para  as  despesas  que  constituem
obrigações constitucionais ou legais
da  União  e  para  despesas
decorrentes  da  abertura  e  da
reabertura  de  créditos
extraordinários.
Aguardar  autorização das Unidades
Gestoras  Responsáveis  (UGR)  para
emissão de NE após 30 NOV 22.

UGR/UGE

As  UGR,  em  caráter
excepcional,  poderão
prorrogar o prazo de emissão
de NE até o dia 9 DEZ 22.
As  despesas  que  constituem
obrigações  constitucionais  ou
legais  da  União  são  as
relacionadas,
respectivamente, nas Seções I
e  II  do  Anexo  III  à  Lei  nº
14.194, de 2021 (LDO/2022).

Data limite para solicitação de
contratação de câmbio.

Solicitar  contratação  de  câmbio  à
Diretoria de Contabilidade (D Cont).

UGR/Órgão
Importador

(OI)
-
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